
PARECER N.º     , DE 2014

DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, sobre o Projeto de lei n.º 219, de 2014


O Projeto de lei n.º 219, de 2014, dispõe em caráter específico e suplementar sobre o Programa de Regularização Ambiental – PRA das propriedades e imóveis rurais, criado pela Lei Federal n.º 12.651, de 2012 e sobre a aplicação da Lei Complementar Federal n.º 140, de 2011 no âmbito do Estado de São Paulo.


Em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 36ª a 40ª Sessões Ordinárias, no período compreendido entre 28 de março a 3 de abril de 2014, a proposição recebeu 1 substitutivo e 12 emendas que seguem às fls. n.ºs 277 a 336.


Decorrido esse prazo, o projeto foi enviado à Comissão de Constituição e Justiça e Redação, sendo distribuído ao nobre Deputado Marcos Zerbini para análise de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, nos termos do artigo 31, §1, do Regimento Interno Consolidado, exaurindo parecer favorável ao projeto, à emenda n.º 9, às emendas 2,5,6,7,10 e 12, na forma das subemendas A,B,C,D,E e F, às emendas apresentadas no parecer e pela rejeição das emendas 1,3,4,8,11 e do substitutivo n.º1, conforme fls. 337 a 354.



Após, vieram pedidos de vista formulados pelos Deputados Beto Trícoli, Fernando Capez e Geraldo Cruz, não ocorrendo nenhuma manifestação por parte destes nobres parlamentares.


Na seqüência do trâmite legislativo, o Deputado Campos Machado apresentou, à fls. 357, requerimento solicitando a designação de Relator Especial, tendo em vista o vencimento do prazo sem que a Comissão de Constituição e Justiça e Redação tivesse apreciado o respectivo parecer.


Assim, foi designado como Relator Especial pela Comissão de Constituição e Justiça e Redação o nobre Deputado André Soares que se manifestou pela aprovação do Projeto de lei n.º 219, de 2014, da emenda n.º 9 e das emendas 2,5,6,10 e 12, na forma das subemendas A,B,C,E e F 

apresentadas, das emendas trazidas na manifestação do Deputado Marcos Zerbini e das emendas constantes neste parecer e pela rejeição das emendas 1,3,4,8,11, da subemenda “D” à emenda n.º7 e do substitutivo n.º 1.


Em seguida, nos termos do artigo 31, § 11, da XIV Consolidação do Regimento Interno, a proposição foi encaminhada à Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, competindo-me, na qualidade de relator designado, analisar a proposição quanto ao seu mérito.


O Programa de Regularização Ambiental nada mais é do que o conjunto de ações ou iniciativas a serem desenvolvidas por proprietários e posseiros rurais com o objetivo de adequar e promover a regularização ambiental, a fim de que o novo Código Florestal seja colocado em vigência plena.


Deste modo, apenas com o intuito de aperfeiçoar a proposta legislativa, sugiro as seguintes modificações ao Projeto de lei n.º 219, de 2014.


Procedam-se as seguintes alterações ao projeto de lei em epígrafe:


1 – Inclua-se no artigo 2º os seguintes incisos:


“Artigo 2º - ..........


(.....)


LI – Atividades agrossilvipastoris: atividades desenvolvidas em conjunto ou isoladamente, relativas à agricultura, à aqüicultura, à pecuária, à silvicultura e demais formas de exploração e manejo da fauna e da flora, destinadas ao uso econômico, à preservação e à conservação dos recursos naturais renováveis;


LII – Turismo Rural: atividades de lazer com ou sem fim econômico, que utilizam os atrativos de natureza histórica, artística, religiosa e de recursos naturais e/ou paisagísticos da zona rural, compreendendo o conjunto de atividades e 

respectivas estruturas de estada, hospedagem, alimentação, acesso adequado aos atrativos, serviços de transporte, de comunicação, de segurança e de atendimento médico emergencial, tais como: estalagens, ranchos, pousadas, acampamentos, estradas, vias, trilhas, postos de saúde e os demais equipamentos e bens públicos destinados ao atendimento da população local e do visitante;


LIII – Ecoturismo: atividades de lazer com ou sem fim econômico, que utilizam, de forma sustentável, o patrimônio natural e cultural, incentivam a sua conservação e buscam a formação de uma consciência ambiental por meio da interpretação do ambiente, compreendendo o conjunto de atividades e respectiva estrutura de estada, hospedagem, alimentação, acesso adequado aos atrativos, serviço de transporte, de comunicação, de segurança e de atendimento médico emergencial, tais como: estalagens, ranchos, pousadas, acampamentos, estradas, vias, trilhas, postos de saúde e os demais equipamentos e bens públicos destinados ao atendimento da população local e do visitante.”


2 – Acrescente-se ao artigo 49 o § 3º com a seguinte redação:


“Artigo 49 - ...


§1º - (...)


§2º - (...)


§3º - Para as áreas de Reserva Legal, localizadas em área urbana ou de expansão urbana, com área de até 1 módulo fiscal em 22 de julho de 2008, a alteração de que trata o “caput” deste artigo será realizada por compensação  desde que:


1 – requerida a alteração ao município, este informe que não irá exercer a opção de converter a área de Reserva Legal em área verde, prevista no inciso II do artigo 25 da Lei Federal n.º 12.651, de 25 de maio de 2012;

2 – a área de Reserva Legal não tenha equipamento público comunitário implantado dentro da área, nem esteja sendo efetivamente utilizada como área verde de desfrute e uso da população;


3 – a compensação se realize com outra área urbana ou de expansão urbana no município, ou na mesma bacia hidrográfica.”

3 – Dê-se a seguinte redação ao artigo 32:


“Artigo 32 – Para os reservatórios artificiais de água destinados a geração de energia ou abastecimento público que foram registrados ou tiveram seus contratos de concessão ou autorização assinados anteriormente à Medida Provisória n.º 2.166-67, de 24 de agostode 2001, a faixa da Área de Preservação Permanente será a distância entre o nível máximo operativo normal e a cota máxima maximorum.”


4 – Renumere-se o parágrafo único do artigo 50 como § 1º e insira-se o § 2º com a seguinte redação:


“Artigo 50 - ......


§ 1º - .....


§2º - Os drenos ou valas são canais artificiais de captação ou derivação, que constituem obras de engenharia integrantes da infraestrutura da atividade agrossilvipastoril, não se enquadram nos termos do inciso I, do artigo 4º, da Lei Federal n.º 12.651, de 25 de maio de 2012, mas devem ser indicados no Projeto de Compensação e/ou Recomposição de Áreas Degradadas e Alteradas e necessitam constar do Termo de Compromisso as obrigações de manutenção e conservação de solo e água, bem como a comunicação ao órgão estadual de recursos hídricos para regularização, por obtenção de dispensa  ou outorga d’água da captação ou derivação.”

Diante do exposto, manifesto-me pela aprovação do Projeto de lei n.º 219, de 2014, da emenda n.º 9 e das emendas 2,5,6,10 e 12, na forma das subemendas A,B,C,D, e F apresentadas, das emendas trazidas na manifestação do Deputado Marcos Zerbini, das emendas constantes do parecer do Relator Especial pela Comissão de Constituição e Justiça e Redação, Deputado André Soares, das emendas apresentadas neste parecer e pela rejeição das emendas 1,3,4,8,11, da subemenda “D” à emenda    n. º7, e do Substitutivo n.º 1.

Sala das Comissões, em

Deputado Roberto Massafera

                 Relator
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